
 

 

 

   

PROCURADOR LEGISLATIVO 

 

Leia atentamente as instruções abaixo 

C
A

D
ER

N
O

 D
E 

Q
U

ES
TÕ

ES
 

1. PROVA E FOLHA DE RESPOSTAS 
 
 Além deste Caderno de Prova, contendo 50 (cinquenta) 

questões objetivas, você receberá do Fiscal de Sala: 

 

 01 (uma) Folha de Respostas destinada às respostas das 

questões objetivas. Confira se seus dados estão corretos. 

 

 01 (uma) Folha de Respostas destinado à transcrição do 

Texto definitivo da questão discursiva. Confira se seus 

dados estão corretos. 

 
2. TEMPO 
 

 04h30 (quatro horas e trinta minutos) é o tempo 

disponível para realização da prova, já incluído o tempo 

para marcação da Folha de Respostas da prova objetiva; 

 

 01 (uma) hora após o início da prova é possível, retirar-

se da sala levando o caderno de prova; 

 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 
 

 As questões objetivas têm 05 (cinco) alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está correta; 

 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 

de questões ou falhas. Caso contrário, informe 

imediatamente o Fiscal da Sala, para que sejam tomadas 

as devidas providências; 

 

 Confira seus dados pessoais na Folha de Respostas, 

especialmente nome, número de inscrição e documento 

de identidade e leia atentamente as instruções para 

preenchimento; 

 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 

sua responsabilidade e não será permitida a troca de 

Folha de Respostas em caso de erro de marcação pelo 

candidato; 

 

 
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul 

ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 

escolheu. 

 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 

respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as marcações realizadas na Folha de 

Respostas da prova objetiva e discursiva, não sendo 

permitido anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio. 

 

 Ao se retirar, entregue a Folha de Respostas preenchida 

e assinada ao Fiscal de Sala. 

 

SERÁ ELIMINADO do presente certame o candidato que: 
 

a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo 

de comunicação com outro candidato; 

 

b) portar ou usar, qualquer tipo de aparelho eletrônico 

(calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, 

filmadoras, telefones celulares, smartphones, tablets, 

relógios, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, 

agendas eletrônicas, notebooks, palmtops ou qualquer 

outro tipo de computador portátil, receptores ou 

gravadores) seja na sala de prova, sanitários, pátios ou 

qualquer outra dependência do local de prova; 

 

c) se ausentar da sala em que se realizam as provas 

levando consigo o Caderno de Questões e/ou a Folha de 

Respostas; 

 

d) se recusar a entregar a Folha de Respostas, quando 

terminar o tempo estabelecido; 

 

e) não assinar a Lista de Presença e/ou a Folha de 

Respostas. 
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LÍNGUA PORTUGUESA  

TEXTO 

Leia o texto a seguir para responder às 
questões de 1 a 6. 

 
Este pigmento amado por artistas plásticos 

era feito com… múmias 
 

Um pigmento amarronzado, translúcido e 
com textura única. Ótimo para fazer sombras e 
detalhes em pinturas a óleo ou aquarelas. Por 
alguns séculos, os pintores europeus 
consideravam que os únicos defeitos do marrom-
múmia eram desbotar facilmente e rachar depois 
de seco – dando um visual craquelado para as 
obras. 

Foi só em meados do século 19 que um 
detalhezinho começou a prejudicar o pigmento 
de tom terroso diante da opinião pública: o nome 
não estava no sentido figurado. Sua matéria-
prima eram, literalmente, múmias egípcias 
moídas. 

A história dessa tinta começou na Europa 
renascentista, quando múmias trazidas do Egito 
eram comercializadas sem nenhum apreço por 
seu valor histórico, principalmente para supostos 
fins medicinais. 

Os europeus acreditavam, erroneamente, 
que a substância escura que envolvia os corpos 
das múmias era betume, uma mistura mineral 
usada na medicina persa tradicional. Quando eles 
descobriram tumbas com milhares de cadáveres, 
acharam que tinham encontrado uma solução 
para a escassez desse material, e passaram a usar 
a meleca como remédio para tudo: de dor de 
dente a infarto. Turistas, exploradores e a 
população pobre local faziam a festa nos 
sarcófagos, e os restos mortais eram vendidos por 
pechinchas: em 1625, era possível comprar três 
cabeças por meio dirrã, a moeda de prata que 
circulava no mundo árabe. 

Sabendo que os europeus comiam, 
bebiam e esfregavam múmias em si mesmos, não 
é tão chocante descobrir que eles também 
pintavam com elas. O pigmento só parou de 
circular de vez no meio do século passado. O 
marrom-múmia caiu em desuso por causa de sua 
má reputação, da instabilidade na qualidade do 
pigmento e, óbvio, da dificuldade em se obter 
matéria-prima. 

No seu auge, a demanda excedeu a oferta 
de múmias egípcias. E, apesar de ser “só” 
marrom, não era fácil replicar as propriedades do 
betume fake. Alguns fabricantes faziam versões 
falsificadas, usando cadáveres recentes de 
pessoas escravizadas ou criminosos. 

É difícil saber quais quadros levaram o 
pigmento, porque o processo de análise é 
destrutivo. Mas sabemos que restos mortais de 
egípcios estão presentes em várias obras 
consagradas, como a famosa pintura iluminista A 
liberdade guiando o povo, do francês Eugène 
Delacroix. 

Você já deve ter visto: a pintura mostra 
uma mulher vigorosa, de peito nu, empunhando 
a bandeira da França e um rifle em meio à fumaça 
de canhões e corpos caídos no chão. Um clássico 
iluminista europeu, um símbolo da luta pela 
liberdade, igualdade e fraternidade. Colorido 
pelos corpos traficados de egípcios de 5 mil anos. 
 
LOBATO, B. Este pigmento amado por artistas plásticos 

era feito com… múmias. Revista Superinteressante. 
(Adaptado). Disponível em 
<https://super.abril.com.br/historia/este-pigmento-amado-
por-artistas-plasticos-que-era-feito-com-mumias>. 
 

QUESTÃO 01 
De acordo com a reportagem apresentada, 
entende-se que: 

(A) Uma das qualidades da tinta marrom-múmia 
era rachar depois de seca, causando o efeito de 
craquelado na pintura.   

(B) O marrom-múmia se popularizou na Europa 
como remédio pela crença de que seria uma fonte 
de betume.   

(C) O betume encontrado nas múmias tinha 
diversas propriedades medicinais e era altamente 
disputado no mercado.  

(D) Todas as obras renascentistas foram pintadas 
com tintas feitas a partir de múmias egípcias.  

(E)  O desuso da tinta marrom-múmia só 
aconteceu por conta da má reputação a respeito 
do seu processo de extração.  
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QUESTÃO 02 
No trecho “Turistas, exploradores e a população 
pobre local faziam a festa nos sarcófagos”, 
emprega-se uma expressão para suavizar ou 
minimizar o peso da conotação daquilo que está 
sendo dito. Este tipo de figura de linguagem é 
denominado: 

(A) eufemismo. 

(B) gradação. 

(C) ironia. 

(D) personificação. 

(E) reticência. 

 

QUESTÃO 03 
A palavra “porque”, no trecho “É difícil saber 
quais quadros levaram o pigmento, porque o 

processo de análise é destrutivo”, introduz uma 
explicação para o que foi dito anteriormente. Um 
item que poderia substitui-la, sem causar prejuízo 
de sentido, é: 

(A) malgrado. 

(B) consoante. 

(C) enquanto. 

(D) porquanto. 

(E) conquanto. 

 

QUESTÃO 04 
O vocábulo “si”, em “[...] os europeus comiam, 

bebiam e esfregavam múmias em si mesmos [...]” 
é um pronome: 

(A) pessoal do caso reto. 

(B) pessoal do caso oblíquo átono. 

(C) pessoal do caso oblíquo tônico.  

(D) relativo. 

(E) possessivo. 

 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 05 
A regência verbal em “Sua matéria-prima eram, 

literalmente, múmias egípcias moídas” revela 
que: 

(A) A construção “múmias egípcias moídas” é o 
predicativo do sujeito “sua matéria-prima”.  
(B) A construção “múmias egípcias moídas” é o 
objeto do verbo “eram”.  
(C) O verbo “eram” tem como objeto “sua 
matéria-prima”.   
(D) O advérbio “literalmente” é um aposto do 
sujeito. 

(E) A construção “múmias egípcias moídas” é o 
aposto da oração.  

 

QUESTÃO 06 
As palavras ‘marrom-múmia’, ‘matéria-prima’ e 
‘sarcófago’ são formadas pelo mesmo processo, 
que corresponde à: 

(A) derivação imprópria. 

(B) derivação sufixal. 

(C) derivação parassintética. 

(D) composição por justaposição. 

(E) composição por aglutinação. 

 

QUESTÃO 07 
Verifica-se o emprego incorreto de um pronome 
pessoal do caso reto em: 

(A) Ela e eu fomos ao colégio para buscar as 
crianças.  

(B) Não lhe contaram tudo o que está 
acontecendo? 

(C) Corte as frutas bem pequenas antes de 
oferecer a ele. 

(D) Já disse que não há problemas entre nós e 
ela.  

(E) O namorado disse que buscaria ela quando 
saísse do cinema. 
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QUESTÃO 08 
Ocorre coesão referencial anafórica por meio de 
um pronome demonstrativo apenas em: 

(A) O que ela me disse foi isto: que voltaria para 
a sua cidade natal.  

(B) Os balcões que alugamos ficam ali.  

(C) Ana resmungava, e sua mãe queria saber qual 
era o problema da garotinha. 

(D) Pedro e Fábio estudaram juntos na infância. 
Eles são grandes amigos até hoje. 

(E) A briga destruiu o bar. Aquilo só aconteceu 
porque todos estavam embriagados. 

 

QUESTÃO 09 
Identifique em qual das sentenças a seguir o 
elemento em destaque é uma conjunção.  

(A) Não queria saber por que tudo aquilo 
aconteceu.  

(B) Disseram-lhe que a reunião seria sobre os 
novos projetos da escola. 

(C) Deram-lhe a opção de entregar a atividade 
hoje ou amanhã.  

(D) Nunca vi tanta elegância em uma só pessoa.  

(E) Seja sincero perante as autoridades. 

 

QUESTÃO 10 

A palavra cuja grafia está incorreta é: 

(A) ascensão. 

(B) excedente.  

(C) recindência. 

(D) cleptomania. 

(E) piscicultura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 11 

A Constituição Federal assegura aos partidos 
políticos autonomia para definir sua estrutura 
interna e estabelecer regras sobre escolha, 
formação e duração de seus órgãos permanentes 
e provisórios e sobre sua organização e 
funcionamento e para adotar os critérios de 
escolha e o regime de suas coligações nas 
eleições majoritárias, vedada a sua celebração 
nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade 
de vinculação entre as candidaturas em âmbito 
nacional, estadual, distrital ou municipal, 
devendo seus estatutos estabelecer normas de 
disciplina e fidelidade partidária. Os partidos 
políticos, após adquirirem personalidade 
jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus 
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. Quanto 
ao direito a recursos do fundo partidário e acesso 
gratuito ao rádio e à televisão, somente terão os 
partidos políticos que: 

(A) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) dos 
votos válidos, distribuídos, pelo menos em dois 
terços das unidades da Federação, com um 
mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos 
em cada uma delas. 

(B) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) dos 
votos válidos, distribuídos em pelo menos um 
terço das unidades da Federação, com um 
mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos 
em cada uma delas. 

(C) tiverem elegido pelo menos vinte e cinco 
Deputados Federais distribuídos em pelo menos 
um terço das unidades da Federação. 

(D) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos 
votos válidos, em pelo menos um terço das 
unidades da Federação, com um mínimo de 3% 
(três por cento) dos votos válidos em cada uma 
delas; 

(E) tiverem elegido pelo menos vinte Deputados 
Federais distribuídos em pelo menos um terço 
das unidades da Federação. 
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QUESTÃO 12 

Nos termos do artigo 34, da Constituição Federal, 
a União não intervirá nos Estados nem no 
Distrito Federal, exceto em algumas situações 
específicas, como a manutenção da integridade 
nacional, pôr termo a grave comprometimento da 
ordem pública, dentre outras. Na hipótese de 
intervenção para garantia do livre exercício de 
qualquer dos Poderes nas unidades da Federação, 
especificamente diante da situação de coação 
exercida contra o Poder Judiciário, a decretação 
da intervenção dependerá: 
(A) de solicitação do Procurador-Geral da 
República. 
(B) de solicitação do Poder Executivo. 
(C) de solicitação do Poder Legislativo. 
(D) de requisição do Supremo Tribunal Federal. 
(E) de provimento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, de representação do Procurador-Geral 
da República. 
 

QUESTÃO 13 

Considerando o quanto disposto na Constituição 
Federal acerca da organização do Estado, 
especificamente quanto a função fiscalizatória 
exercida pelo Poder Legislativo, assinale a opção 
correta: 
(A) A fiscalização do Município será exercida 
exclusivamente pelo Poder Legislativo 
Municipal, mediante controle externo. 
(B) O parecer prévio, emitido pelo órgão 
competente sobre as contas que o Prefeito deve 
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por 
decisão do Presidente da Câmara Municipal. 
(C) As contas dos Municípios ficarão, durante 
trinta dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual 
poderá questionar-lhes a legitimidade, nos 
termos da lei. 
(D) O controle interno do Poder Executivo será 
exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas 
dos Estados ou do Município ou dos Conselhos 
ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde 
houver. 
(E) Os responsáveis pelo controle interno, ao 
tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência 
ao Tribunal de Contas, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

QUESTÃO 14 

A Constituição é o primeiro documento na vida 
jurídica do Estado, e ao instituí-lo organiza o 
exercício do poder político, define os direitos 
fundamentais dos indivíduos, estabelece 
determinados princípios e traça fins públicos a 
serem alcançados. Por via de consequência, as 
normas materialmente constitucionais podem ser 
agrupadas nas seguintes categorias: normas 
constitucionais de organização; normas 
constitucionais definidoras de direitos e normas 
constitucionais programáticas.  

Considerando as normas abaixo transcritas, 
assinale a opção que indica a categoria de norma 
constitucional programática: 

(A) Art. 170, inciso VII, da CF: “A ordem 
econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios (...) redução das desigualdades 
regionais e sociais (...)” 

(B) Art. 1º, caput, da CF: “A República 
Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como 
fundamentos.” 

(C) Art. 6º, da CF: “São direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição.”      
(D) Art. 76, da CF: “O Poder Executivo é 
exercido pelo Presidente da República, auxiliado 
pelos Ministros de Estado.” 

(E) Art. 14, caput, da CF: “A soberania popular 
será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, com valor igual para todos, e, 
nos termos da lei, mediante (...).” 
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QUESTÃO 15 

Conforme disposto pelo artigo 182, da 
Constituição Federal, a política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. Acerca 
da política urbana, assinale a opção correta: 

(A) O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório apenas para cidades com 
mais de trinta mil habitantes, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana. 

(B) A propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende à exigência de 
aproveitamento racional e adequado. 

(C) É facultado ao Poder Público municipal, 
mediante lei específica para área incluída no 
plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento. 

(D) Aquele que possuir como sua área urbana de 
até trezentos e vinte e cinco metros quadrados, 
por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural.   

(E) As desapropriações de imóveis urbanos serão 
feitas com posterior e justa indenização em 
dinheiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 16 
Os atos de improbidade violam a probidade na 
organização do Estado e no exercício de suas 
funções e a integridade do patrimônio público e 
social dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como da administração direta e 
indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.   

Isto posto, é correto afirmar que a ação para a 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 
8.429 de 1992 prescreve em: 

(A) 8 (oito) anos contados a partir da ocorrência 
do fato ou, no caso de infrações permanentes, do 
dia em que cessou a permanência. 

(B) 5 (cinco) anos contados a partir do resultado 
da infração ou, no caso de infrações permanentes, 
do dia em que cessou a permanência.  

(C) 10 (dez) anos contados a partir da ocorrência 
do fato ou, no caso de infrações permanentes, do 
dia em que cessou a permanência. 

(D) 5 (cinco) anos após o término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de 
confiança, quanto ao ato praticado por agente 
público investido em tais cargos ou funções.. 

(E) a ação para a aplicação das sanções em 
virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa é imprescritível.  
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QUESTÃO 17 
A Administração Pública do Município Gama 
anulou ato próprio por ter verificado que estava 
eivado de vício que o tornava ilegal, já que dele 
não se originam direitos.  
A Administração Pública do Município Gama 
fixou que o poder judiciário estava proibido de 
revisar e julgar demandas envolvendo a anulação 
do ato viciado em razão da discricionariedade 
prevalente do poder público.  
Considerando a temática, assinale a alternativa 
correta:   
(A) a administração pode anular os seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos, 
ressalvada a apreciação judicial, além disso, o 
direito da administração de anular os atos 
administrativos de que decorrem efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em dois 
anos, contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé.  
(B) a administração pode anular os seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos, 
ressalvada a apreciação judicial, além disso, o 
direito da administração de anular os atos 
administrativos de que decorrem efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco 
anos, contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé.  
(C) a administração pode anular os seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos, 
não cabendo a apreciação judicial não em virtude 
do poder discricionário da Administração 
Pública, mas em razão da impossibilidade de 
apreciação por duas esferas, a administrativa e a 
judicial, sob pena de conflito à independência 
dos Poderes.  
(D) a administração pode anular os seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos, 
ressalvada a apreciação judicial e, mesmo que em 
decisão na qual se evidencie não acarretarem 
lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, os atos que apresentarem defeitos 
sanáveis não poderão ser convalidados pela 
própria administração. 
(E) a administração não pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles se originam direitos. 

QUESTÃO 18 

Podem se qualificar como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) as 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos que tenham sido constituídas e se 
encontrem em funcionamento regular há, no 
mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos 
objetivos sociais e normas estatutárias atendam 
aos requisitos instituídos pela Lei Federal n.º 
9.790 de 1999.  

Considerando a temática, e nos termos da Lei 
Federal n.º 9.790 de 1999, assinale a alternativa 
correta:  

(A) a outorga da qualificação às pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público é ato discricionário.  

(B) admite-se a qualificação de OSCIP às 
organizações sociais.  

(C) fica instituído o Contrato de Gestão, assim 
considerado o instrumento passível de ser 
firmado entre o Poder Público e as entidades 
qualificadas como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público destinado à formação 
de vínculo de cooperação entre as partes, para o 
fomento e a execução das atividades de interesse 
público previstas no artigo 3º da Lei 9.790 de 
1999. 

(D) a celebração do Termo de Parceria será 
precedida de consulta aos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação 
existentes, nos respectivos níveis de governo. 

(E) a cláusula de objeto que continha a 
especificação do programa de trabalho proposto 
pela Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público deixou de ser cláusula essencial do 
Termo de Parceria.  
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QUESTÃO 19 

Considerando a Lei Federal n.º 8.987 de 1995, 
que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no artigo 175 da Constituição Federal, e 
a extinção da concessão, assinale a alternativa 
correta: 

(A) instaurado o processo administrativo e 
comprovada a inadimplência, a caducidade será 
declarada por decreto do poder concedente, 
mediante obrigatória indenização prévia, 
calculada no início do processo. 

(B) a assunção do serviço não autoriza a 
ocupação das instalações e a utilização, pelo 
poder concedente, de todos os bens reversíveis. 

(C) o contrato de concessão poderá ser rescindido 
por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo 
poder concedente, mediante ação judicial 
especialmente intentada para esse fim. 

(D) a declaração da caducidade da concessão 
dispensa prévia verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo.  

(E) considera-se reversão a retomada do serviço 
pelo poder concedente durante o prazo da 
concessão, por motivo de interesse público, 
mediante lei autorizativa específica e após prévio 
pagamento da indenização. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 20 

No que atine aos procedimentos auxiliares das 
licitações e contratações regidas pela Lei Federal 
n.º 14.133 de 2021, assinale a alternativa correta:  

(A) quanto ao prazo, a pré-qualificação terá 
validade de 2 (dois) anos, no máximo, e poderá 
ser atualizada a qualquer tempo.  

(B) é absolutamente proibido o registro de preços 
com indicação limitada a unidades de 
contratação, sem indicação do total a ser 
adquirido.  

(C) é permitida a exigência, pelo órgão ou 
entidade licitante, de registro cadastral 
complementar para acesso a edital e anexos. 

(D) o órgão ou entidade gerenciadora deverá, na 
fase preparatória do processo licitatório e se não 
for o único pretenso contratante, para fins de 
registro de preços, realizar procedimento público 
de intenção de registro de preços para, nos termos 
de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo 
de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e 
determinar a estimativa total de quantidades da 
contratação. 

(E) os bens e os serviços pré-qualificados são 
dispensados de integrar o catálogo de bens e 
serviços da Administração. 
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QUESTÃO 21 

A portaria de instauração do processo 
administrativo disciplinar tem como principal 
objetivo dar início à persecução disciplinar, 
conferindo publicidade à constituição da 
Comissão Disciplinar. 
Relativamente ao processo administrativo 
disciplinar e a sua instauração, é correto afirmar 
que: 
(A) constitui nulidade absoluta não expor 
detalhadamente os fatos a serem apurados na 
portaria de instauração do processo 
administrativo disciplinar.  
(B) na portaria de instauração do processo 
administrativo disciplinar é ilícito expor 
detalhadamente os fatos a serem apurados.   
(C) a portaria de instauração do processo 
administrativo disciplinar prescinde da 
exposição detalhada dos fatos a serem apurados. 
(D) a portaria de instauração do processo 
administrativo disciplinar depende da exposição 
detalhada dos fatos a serem apurados. 
(E) a portaria de instauração do processo 
administrativo disciplinar substitui a exposição 
detalhada dos fatos a serem apurados. 
 

QUESTÃO 22 

Considerando a Lei Federal n.º 6.830 de 1980, 
assinale a alternativa correta:  
(A) a arrematação será precedida de edital, 
afixado no local de costume, na sede do Juízo, e 
publicado em resumo, uma só vez, gratuitamente, 
como expediente judiciário, no órgão oficial. 
(B) o prazo entre as datas de publicação do edital 
e do leilão não poderá ser superior a 15 (quinze) 
dias.  
(C) nos processos de falência, concordata, 
liquidação, inventário, arrolamento ou concurso 
de credores, poderá a alienação ser judicialmente 
autorizada sem a prova de quitação da Dívida 
Ativa ou a concordância da Fazenda Pública. 
(D) o Juiz suspenderá o curso da execução, 
enquanto não for localizado o devedor ou 
encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, correrá o prazo de 
prescrição. 
(E) o executado oferecerá embargos no prazo de 
15 (quinze) dias.  
 

QUESTÃO 23 

O Município Delta, relativamente aos imóveis 
rurais nele situados, optou por fiscalizar e cobrar 
o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR), pelo que passou a ficar com a totalidade 
do ITR arrecadado nessa situação. 
Neste sentido, nos termos da Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta:  
(A) o ITR é de competência dos Estados, motivo 
pelo qual não pode ser fiscalizado, cobrado e 
arrecadado pelo Município Delta.  
(B) o Município Delta pode fiscalizar e cobrar o 
ITR se assim optar, na forma da lei, e, desde que 
não implique em redução do imposto ou em 
qualquer outra forma de renúncia fiscal.  
(C) a fiscalização e a cobrança do ITR pelo 
Município Delta autoriza este a reter apenas 50% 
(cinquenta por cento) do produto arrecadado 
como forma de contraprestação pela fiscalização 
e cobrança no lugar da União. 
(D) o Município Delta pode optar apenas por 
fiscalizar o ITR, pois a cobrança cabe apenas ao 
ente que detém competência para a instituição 
deste imposto, no caso, a União. 
(E) o Município Delta, quando da fiscalização e 
cobrança do ITR, relativamente aos imóveis 
rurais nele situados, não pode ficar com a 
totalidade do produto arrecadado, pois implica 
em renúncia fiscal pela União, vedada por lei.  
 

QUESTÃO 24 

É correto afirmar que os imóveis de propriedade 
das instituições de assistência social sem fins 
lucrativos, mesmo que alugados a terceiros: 
(A) permanecem imunes ao IPTU desde que o 
valor dos aluguéis seja aplicado nas suas 
atividades essenciais. 
(B) são necessariamente tributados pelo IPTU e 
terão obrigatória fixação de adicional 
progressivo em função do contrato de locação.  
(C) permanecem imunes ao IPTU ainda que o 
valor dos aluguéis não seja aplicado nas suas 
atividades essenciais.  
(D) são necessariamente tributados pelo IPTU e 
terão alíquotas diferentes de acordo com a 
localização do imóvel e o valor da locação.  
(E) permanecem imunes ao IPTU desde que 
comprovada ao Fisco a hipossuficiência recursal 
dos locatários.   
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QUESTÃO 25 

Tício era servidor público civil do Município 
Beta.  

Tício, devidamente representado por seu 
advogado, processou este Município em que era 
servidor em ação que teve como objeto a 
impugnação de pena de demissão a ele imposta 
pelo Município Beta.  

A ação foi distribuída no Juizado Especial da 
Fazenda Pública do Município de Beta em razão 
de o valor da causa ter passado de 50 (cinquenta), 
mas não ter suplantado 60 (sessenta) salários 
mínimos.   

Neste sentido, nos termos da Lei n.º 12.153 de 
2009, é corretor afirmar: 

(A) a ação proposta por Tício deve ser julgada 
pelo Juizado Especial da Fazenda Pública do 
Município de Beta, pois no foro onde estiver 
instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, 
como é o caso no Município Beta, a sua 
competência é absoluta.  

(B) Tício não pode ser parte autoral no Juizado 
Especial da Fazenda Pública Municipal por não 
ser empresa de pequeno porte ou microempresa.  

(C) Tício podia optar entre propor a sua ação na 
Justiça Comum ou no Juizado Especial da 
Fazenda Pública, pois, se assim não fosse, o 
acesso à justiça restaria prejudicado.   

(D) o Juizado Especial da Fazenda Pública 
somente tem competência para julgar causas em 
face do Poder Público cujo valor não exceda a 30 
(trinta) vezes o salário mínimo.  

(E) não se incluem na competência do Juizado 
Especial da Fazenda Pública Municipal as causas 
que tenham como objeto a impugnação da pena 
de demissão imposta a servidores públicos civis, 
independentemente do valor atribuído à causa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 26 

Caio, quando já expedido o seu diploma de 
Vereador do Município de Osasco/SP manteve 
contrato com a maior empresa concessionária de 
serviço público deste Município em que 
expedido o seu diploma. 

O contrato mantido com a concessionária de 
serviço público do Município de Osasco/SP não 
obedece a cláusulas uniformes.  

Considerando as disposições previstas na Lei 
Orgânica do Município de Osasco/SP e o caso 
narrado, assinale a alternativa correta: 

(A) é vedado ao vereador desde a expedição do 
diploma manter contrato com empresas 
concessionárias de serviço público do Município, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes.  

(B) é vedado ao vereador desde a expedição do 
diploma manter contrato com empresas 
concessionárias de serviço público do Município, 
ainda que o contrato obedeça a cláusulas 
uniformes. 

(C) Caio não perderá o mandato de Vereador, 
mas será advertido administrativamente.  

(D) Caio apenas perderia o mandato se 
mantivesse o contrato narrado com a 
concessionária a partir de sua posse, pelo que 
desde a expedição do diploma não é vedado 
manter o contrato que não obedece a cláusulas 
uniformes com a concessionária do Município.  

(E) não existem vedações aos Vereadores que 
considerem o tempo da expedição do diploma ou 
da posse, pois os Vereadores são invioláveis no 
tempo e na circunscrição do Município por suas 
condutas comissivas e omissivas.  
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QUESTÃO 27 

Nos termos da Resolução n.º 12 de 1994 que 
dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Osasco/SP, considerando a 
composição das comissões permanentes, assinale 
a alternativa correta: 

(A) os membros das Comissões Permanentes 
serão destituídos caso não compareçam a 3 (três) 
reuniões ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) 
intercaladas, sem motivo justificado. 

(B) no caso de vaga, licença ou impedimento de 
qualquer membro das Comissões Permanentes, 
caberá ao Presidente da Câmara sortear 
aleatoriamente o substituto. 

(C) após a formação das Comissões, 
independentemente de concordância entre as 
lideranças, ouvido o Plenário, poderá ocorrer a 
permuta de vagas para prevalecer o critério da 
atividade profissional do Vereador com a 
competência da Comissão. 

(D) a votação para constituição de cada uma das 
Comissões Permanentes far-se-á mediante voto a 
descoberto, em cédula separada, impressa, 
datilografada ou manuscrita, com indicação do 
nome do votado e assinada pelo votante. 

(E) os Suplentes de Vereador poderão ser eleitos 
e assumir a presidência das Comissões. 

 

QUESTÃO 28 

As sessões extraordinárias, nos termos da 
Resolução n.º 12 de 1994 que dispõe sobre o 
Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Osasco/SP: 

(A) só serão iniciadas com a presença de, no 
mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara. 

(B) além da Ordem do Dia, poderá tratar de 
matéria estranha a que houver determinado a sua 
convocação. 

(C) poderão ser convocadas apenas pelo 
Presidente da Câmara e mediante requerimento 
subscrito pela maioria dos Vereadores.  

(D) poderão ser em domingos, mas não poderão 
ser em feriados ou dias de ponto facultativo. 

(E) serão convocadas com antecedência mínima 
de 48 (quarenta e oito) horas, mediante ofício.  

QUESTÃO 29 

Décio compõe a administração pública do 
Município de Osasco/SP. 

João, cidadão comum do Município de 
Osasco/SP, requisitou a Décio, no prazo máximo 
de dez dias úteis, com intuito de esclarecer 
situação de seu interesse pessoal, certidão de 
pareceres públicos.  

Nos termos da Lei Orgânica do Município de 
Osasco/SP é correto afirmar:  

(A) João pode pedir, mas a administração não 
tem prazo determinado para cumprir o quanto 
solicitado.  

(B) João não está no seu direito, pois a 
administração pública não é obrigada a fornecer 
a qualquer cidadão, para esclarecimentos de 
situações de seu interesse pessoal, no prazo 
máximo de dez dias úteis, certidões de pareceres. 

(C) João está no seu direito, pois a administração 
é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para 
esclarecimentos de situações de seu interesse 
pessoal, no prazo máximo de dez dias úteis, 
certidões de pareceres, sob pena de 
responsabilidade da autoridade ou servidor que 
negar ou retardar a sua expedição.  

(D) a administração não será responsabilizada se 
não fornecer as certidões de pareceres no prazo 
solicitado em razão do interesse de caráter 
pessoal de João, prevalecendo o interesse público 
sobre o privado.  

(E) João está no seu direito, pois a administração 
é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para 
esclarecimentos de situações de seu interesse 
pessoal, no prazo máximo de 30 dias úteis, 
certidões de pareceres, sob pena de 
responsabilidade da autoridade ou servidor que 
negar ou retardar a sua expedição. 
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QUESTÃO 30 
Relativamente ao recebimento de indébito 
tributário, à compensação de crédito tributários e 
ao mandado de segurança, assinale a alternativa 
correta:  
(A) é vedado ao contribuinte optar por receber 
por compensação o indébito tributário certificado 
por sentença declaratória transitada em julgado.  
(B) o contribuinte pode optar por receber, por 
meio de precatório ou por compensação, o 
indébito tributário certificado por sentença 
declaratória transitada em julgado.  
(C) não cabe mandado de segurança para a 
declaração do direito à compensação tributária.  
(D) a concessão de mandado de segurança 
produz efeitos patrimoniais em relação a período 
pretérito, prescindindo que sejam reclamados 
administrativamente ou pela via judicial própria. 
(E) a concessão de mandado de segurança não 
produz efeitos patrimoniais em relação a período 
pretérito, os quais igualmente não podem ser 
reclamados administrativamente ou pela via 
judicial própria. 
 

QUESTÃO 31 
Acerca do regime dos créditos adicionais 
previsto na Lei Federal n.º 4.320/1964, assinale a 
alternativa CORRETA: 
(A) o produto de operações de crédito 
autorizadas, em forma que juridicamente 
possibilite ao Poder Executivo realizá-las, 
autoriza, se acompanhado de exposição de 
justificativa, a abertura de crédito especial 
através de decreto executivo autorizado por 
lei.     
(B) os créditos extraordinários serão autorizados 
por lei e abertos por decreto executivo. 
(C) entende-se por excesso de arrecadação, para 
o fim de abertura de crédito adicional, o saldo 
positivo das diferenças acumuladas mês a mês, 
entre a arrecadação prevista e a realizada, 
independentemente da tendência do exercício. 
(D) os créditos suplementares são espécie de 
créditos adicionais e se destinam a despesas para 
as quais não haja dotação orçamentária 
específica. 
(E) o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior é pressuposto 
necessário para a abertura de créditos 
suplementares e especiais. 
 

QUESTÃO 32 
Acerca do regime de pagamento de débitos das 
Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, considere as seguintes assertivas: 

“I - Os pagamentos devidos pelas Fazendas 
Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença judiciária, 
far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica 
de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 
e nos créditos adicionais abertos para este fim, 
sem prejuízo das preferências estabelecidas na 
Constituição”. 
“II - Os débitos de natureza alimentícia cujos 
titulares, originários ou por sucessão hereditária, 
tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam 
portadores de doença grave, ou pessoas com 
deficiência, assim definidos na forma da lei, 
serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, até o valor equivalente ao fixado 
em lei para a definição dos pagamentos de 
pequeno valor, vedado o fracionamento para essa 
finalidade”. 
“III - É obrigatória a inclusão no orçamento das 
entidades de direito público de verba necessária 
ao pagamento de seus débitos oriundos de 
sentenças ratificadas por órgãos colegiados até 2 
de abril, projetando-se o pagamento até o final do 
exercício seguinte, quando terão seus valores 
atualizados monetariamente”.   
 “IV - As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados diretamente ao Poder 
Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal 
que proferir a decisão exequenda determinar o 
pagamento integral e autorizar, a requerimento 
do credor e exclusivamente para os casos de 
preterimento de seu direito de precedência ou de 
não alocação orçamentária do valor necessário à 
satisfação do seu débito, o sequestro da quantia 
respectiva”. 
Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas.  

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 33 

Considerando o quanto previsto na Lei Federal 
n.º 4.320/1964 acerca do regime jurídico 
instituído para as transferências que visam a 
cobrir despesas de custeio das entidades 
beneficiadas e que se destinam a empresas 
públicas ou privadas de caráter industrial, 
comercial, agrícola ou pastoril, é CORRETO 
afirmar que:  

(A) são subvenções econômicas e não reclamam 
expressa inclusão nas despesas correntes do 
orçamento da União, do Estado, do Município ou 
do Distrito Federal.  

(B) são subvenções econômicas e, se voltadas à 
cobertura dos déficits de manutenção das 
empresas públicas, de natureza autárquica ou 
não, independem de expressa inclusão nas 
despesas correntes do orçamento da União, do 
Estado, do Município ou do Distrito Federal.  

(C) são subvenções econômicas, como também o 
são as dotações destinadas ao pagamento de 
bonificações a produtores de determinados 
gêneros ou materiais. 

(D) são subvenções de custeio e, se destinadas à 
empresa de fins lucrativos, são vedadas, em 
qualquer caso, pela lei. 

(E) são subvenções econômicas e vedadas, em 
qualquer caso, pela lei. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 34 

Décio é Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Beta e consulta a Procuradoria 
Legislativa acerca da juridicidade de atos de 
gestão relativos a pessoal, expondo, 
preliminarmente, que atingiu 96% (noventa e seis 
por cento) do limite de despesas com pessoal na 
Casa. Diante deste contexto e à luz da disciplina 
da Lei Complementar n.º 101/2000, é 
CORRETO afirmar: 

(A) não há impedimento a atos administrativos 
de gestão de pessoal relacionado aos limites de 
despesas com pessoal, desde que este não seja 
descumprido em seu inteiro. 

(B) é ilícita, neste contexto, a promoção de 
quaisquer reajustes de remuneração de pessoal, 
inclusive os decorrentes da revisão anual prevista 
no inciso X, do artigo 37, da Constituição 
Federal. 

(C) é vedado, neste contexto, o provimento de 
cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores apenas se da área da saúde. 

(D) é permitida a contratação de hora extra desde 
que haja exposição de justificativa a bem do 
serviço público.   

(E) é vedada, neste contexto, a criação de cargo, 
emprego ou função. 
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QUESTÃO 35 

Considerando o texto normativo vigente da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
notadamente no que se relaciona ao Direito 
Público, é CORRETO afirmar: 

(A) o agente público responderá pessoalmente 
por suas decisões ou opiniões técnicas em caso 
de dolo ou culpa aquiliana.    

(B) a decisão do processo, nas esferas 
administrativa, controladora ou judicial, poderá 
impor compensação por benefícios indevidos ou 
prejuízos anormais ou injustos resultantes do 
processo ou da conduta dos envolvidos, sendo 
que, para prevenir ou regular a compensação, 
poderá ser celebrado compromisso processual 
entre os envolvidos.    

(C) para eliminar irregularidade, incerteza 
jurídica ou situação contenciosa na aplicação do 
direito público, inclusive no caso de expedição 
de licença, a autoridade administrativa poderá, 
após oitiva do órgão jurídico e, quando for o 
caso, após realização de consulta pública, e 
presentes razões de relevante interesse geral, 
celebrar compromisso com os interessados, 
observada a legislação aplicável, o qual só 
produzirá efeitos a partir de sua publicação 
oficial, o qual buscará solução jurídica 
proporcional, equânime, eficiente e compatível 
com os interesses gerais; poderá conferir 
desoneração permanente de dever ou 
condicionamento de direito reconhecidos por 
orientação geral; e deverá prever com clareza as 
obrigações das partes e o prazo para seu 
cumprimento, facultada a imposição de sanções 
aplicáveis em caso de descumprimento.  

(D) nas esferas administrativa, controladora e 
judicial, não se decidirá com base em valores 
jurídicos abstratos. 

(E) em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos 
normativos por autoridade administrativa, salvo 
os de mera organização interna, poderá ser 
precedida de consulta pública para manifestação 
de interessados, excepcionalmente por meio 
eletrônico, a qual será considerada na decisão, 
noticiando-se o local da sede da repartição para o 
acesso público à minuta do ato normativo e ao 
regulamento da consulta.     

 

QUESTÃO 36 

A administração tributária do Município de Beta 
verificou que, buscando se esvair da tributação 
pelo ITBI, determinados munícipes lavraram 
escritura pública de doação de bem imóvel, por 
valor inferior ao teto da isenção fiscal para o 
ITCMD, embora tenha a fiscalização municipal 
aferido ter havido efetiva contraprestação entre 
os contraentes, através de simultânea cessão de 
quotas empresariais. Diante deste contexto, 
assinale a alternativa que, CORRETAMENTE, 
revela pertinente consequente acerca do negócio 
jurídico entabulado entre os particulares: 

(A) trata-se de negócio jurídico anulável pelo 
interessado, em virtude do erro dos contraentes. 

(B) trata-se de negócio jurídico nulo, em virtude 
da fraude contra credores. 

(C) trata-se de negócio jurídico anulável pelo 
interessado, em virtude do dolo dos contraentes. 

(D) trata-se de negócio jurídico nulo, mas 
subsistirá o que se dissimulou, em virtude da 
simulação. 

(E) trata-se de negócio jurídico anulável pelo 
interessado, em virtude da fraude contra 
credores. 

 

QUESTÃO 37 

Considerando o regime jurídico da doação 
estabelecido pelo Código Civil, assinale a 
alternativa CORRETA: 

(A) A doação de ascendentes a descendentes, ou 
de um cônjuge a outro, importa adiantamento do 
que lhes cabe por herança. 

(B)  O doador pode estipular que os bens doados 
voltem ao seu patrimônio ou ao de terceiro, na 
hipótese de prévio falecimento do donatário. 

(C) É anulável a doação de todos os bens sem 
reserva de parte ou renda suficiente para a 
subsistência do doador. 

(D) Não há direito de acrescer entre donatários 
que sejam cônjuges e, em comum, recebam a 
coisa doada. 

(E) Após a morte do doador, se não cumprido o 
encargo pelo donatário, compete aos herdeiros 
daquele ou ao Ministério Público exigirem a 
execução do encargo ou a caducidade da doação. 
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QUESTÃO 38 

Considerando o regime do Código de Processo 
Civil no que interessa à Fazenda Pública, avalie 
as seguintes assertivas: 

“I – Não se sujeita a reexame necessário a 
sentença de procedência de ação monitória 
proposta em face da Fazenda Pública, caso não 
apresentados embargos à ação monitória”. 
“II - Quando o pagamento de perícia for de 
responsabilidade de beneficiário de gratuidade 
da justiça, o juiz, após o trânsito em julgado da 
decisão final, oficiará a Fazenda Pública para que 
promova, contra quem tiver sido condenado ao 
pagamento das despesas processuais, a execução 
dos valores gastos com a perícia particular ou 
com a utilização de servidor público ou da 
estrutura de órgão público, observando-se as 
normas aplicáveis caso o responsável pelo 
pagamento das despesas seja beneficiário de 
gratuidade da justiça”. 
“III – As despesas dos atos processuais 
praticados a requerimento da Fazenda Pública, 
do Ministério Público ou da Defensoria Pública 
serão pagas ao final pelo vencido”. 
“IV – Não serão devidos honorários no 
cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública que enseje expedição de precatório, 
inclusive se tiver havido impugnação julgada 
improcedente”. 
Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, III e IV, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 39 

Considerando o quanto previsto pelo Código de 
Processo Civil para o regime da Reclamação, 
avalie as seguintes assertivas: 

“I - A Reclamação é cabível contra decisão 
judicial visando a garantir a observância de 
acórdão de recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida ou de acórdão 
proferido em julgamento de recursos 
extraordinário ou especial repetitivos, 
independentemente se esgotadas as instâncias 
ordinárias”.   
“II - A inadmissibilidade ou o julgamento do 
recurso interposto contra a decisão proferida pelo 
órgão reclamado não prejudica a reclamação”. 
“III – Ao despachar a reclamação, o relator, se 
necessário, ordenará a suspensão do processo ou 
do ato impugnado para evitar dano irreparável, e 
determinará a citação da autoridade a quem for 
imputada a prática do ato impugnado, que terá 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a sua 
contestação”. 
“IV – É inadmissível a reclamação proposta após 
o trânsito em julgado da decisão reclamada”. 
Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) IV, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III, apenas. 
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QUESTÃO 40 
Ana ingressou com uma ação buscando a revisão 
de um contrato de empréstimo celebrado com o 
Banco Alma. Na petição inicial, o advogado de 
Ana não detalhou as obrigações contratuais em 
disputa nem informou o valor incontroverso. 
Após receber a petição, o juiz intimou o 
advogado de Ana para que especificasse essas 
informações. No entanto, a solicitação não foi 
cumprida dentro do prazo estipulado, resultando 
no indeferimento da petição inicial por inépcia. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a 
alternativa CORRETA: 

(A) Com a interposição da apelação cível, se não 
houver retratação, o juiz deverá intimar o Banco 
para se manifestar sobre o recurso. 

(B) O indeferimento da petição inicial por 
inépcia não é válido, pois a situação não se 
encaixa nas hipóteses previstas na legislação. 

(C) Se for interposta apelação pelo advogado de 
Ana, o juiz tem a opção de se retratar em um 
prazo de cinco dias. 

(D) Caso a apelação seja acolhida pelo tribunal, 
o prazo para o Banco contestar será de quinze 
dias a partir da publicação do acórdão. 

(E) O juiz não poderia ter indeferido a petição 
inicial sem antes citar o Banco, que teria o direito 
de alegar a inépcia na preliminar de sua 
contestação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 41 

Maria ajuizou ação em face de uma operadora de 
plano de saúde, pleiteando a condenação da ré ao 
custeio de um tratamento cuja cobertura lhe foi 
negada e indenização por danos morais. A 
petição inicial requereu, ainda, a concessão de 
tutela provisória para assegurar a cobertura 
imediata do tratamento, sendo juntada cópia do 
contrato firmado com a operadora, 
documentação comprobatória dos pagamentos 
das mensalidades e laudos médicos que atestam 
a necessidade urgente do tratamento prescrito.  

Considerando essa situação hipotética, assinale a 
alternativa CORRETA:  

(A) Se o autor rotular a tutela provisória 
requerida como cautelar, mas o juiz entender que 
sua natureza é de tutela antecipada, ele deverá 
indeferir o pedido. 

(B) A tutela provisória requerida na petição 
inicial apresenta natureza satisfativa e de 
evidência. 

(C) O juiz deve indeferir a tutela provisória 
requerida na petição inicial, em razão do risco de 
irreversibilidade dos efeitos de sua eventual 
concessão. 

(D) A tutela provisória requerida na petição 
inicial possui caráter cautelar. 

(E) Se o juiz não apreciar o pedido de tutela 
provisória, ele poderá analisá-lo e deferi-lo na 
sentença de mérito. 
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QUESTÃO 42 

Considerando a regulação do direito de 
propriedade pelo Código Civil, assinale a 
alternativa CORRETA: 

(A) é defeso abrir janelas, ou fazer eirado, terraço 
ou varanda, a menos de um metro do terreno 
vizinho. 

(B) a água do poço ou nascente alheia 
preexistentes não condicionam as construções do 
vizinho se forem aquelas artificiais e frutos da 
obra humana. 

(C) não é lícito encostar à parede divisória fogões 
de cozinha ou quaisquer aparelhos suscetíveis de 
produzir infiltrações ou interferências 
prejudiciais ao vizinho. 

(D) na zona rural, não será permitido levantar 
edificações a menos de cinco metros do terreno 
vizinho. 

(E) em se tratando de vãos, ou aberturas para luz, 
seja qual for a quantidade, altura e disposição, o 
vizinho poderá, a todo tempo, levantar a sua 
edificação, ou contramuro, ainda que lhes vede a 
claridade. 

 

QUESTÃO 43 

De acordo com a Lei nº 10.741/2033, a qual 
dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa, assinale 
a alternativa CORRETA: 

(A) Em todo atendimento de saúde, os maiores 
de 70 anos terão preferência especial sobre as 
demais pessoas idosas. 

(B) À pessoa idosa que esteja no domínio de suas 
faculdades mentais é assegurado o direito de 
optar pelo tratamento de saúde que lhe for 
reputado mais favorável. 

(C) Nos veículos de transporte coletivo de que 
trata este artigo, serão reservados 20% (vinte por 
cento) dos assentos para as pessoas idosas, 
devidamente identificados com a placa de 
reservado preferencialmente para pessoas idosas. 

(D) Todas as pessoas idosas possuem o direito ao 
atendimento preferencial, mas não imediato, 
junto aos órgãos públicos.  

(E) A prevenção e a manutenção da saúde da 
pessoa idosa serão efetivadas por meio de 
atendimento odontológico em ambulatório.  

 

QUESTÃO 44 

A Lei nº 9.613/98 estabelece medidas para 
combater a lavagem de dinheiro no Brasil, 
definindo os delitos, as punições e os processos 
relevantes. Com relação a essa legislação, é 
CORRETO afirmar que:  

(A) A denúncia será instruída com indícios 
suficientes da existência da infração penal 
antecedente, sendo puníveis os fatos previstos 
nesta Lei, exceto se desconhecido ou isento de 
pena o autor, ou extinta a punibilidade da 
infração penal antecedente.   

(B) O processo e julgamento dos crimes previstos 
nesta Lei serão sempre de competência da Justiça 
Federal. 

(C) Para apuração dos crimes desta Lei, não se 
admite a utilização de ação controlada. 

(D) O juiz poderá, de ofício, a pedido do 
Ministério Público ou por representação do 
delegado de polícia, após ouvir o Ministério 
Público em 24 horas e constatando indícios de 
infração penal, decretar medidas assecuratórias 
de bens, direitos ou valores do investigado, 
acusado ou terceiros, relacionados aos crimes 
previstos nesta Lei ou a infrações penais 
antecedentes. 

(E) A pena será aumentada de, no mínimo, 2/3 
(dois terços) se os crimes definidos nesta Lei 
forem cometidos de forma reiterada, por 
intermédio de organização criminosa ou ainda 
por meio da utilização de ativo virtual. 
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QUESTÃO 45 

Considerando o quanto previsto na Lei nº. 
4.717/65 acerca da ação popular, é CORRETO 
afirmar que:  

(A) A sentença que, apreciando o fundamento de 
direito do pedido, julgar a lide manifestamente 
temerária, condenará o autor ao pagamento do 
quíntuplo das custas. 

(B) As partes envolvidas no processo serão 
responsáveis pelo pagamento das custas judiciais 
e do preparo no início da ação. 

(C) A sentença que, julgando procedente a ação 
popular, decretar a invalidade do ato impugnado, 
condenará ao pagamento de perdas e danos os 
responsáveis pela sua prática e os beneficiários 
dele, ressalvada a ação regressiva contra os 
funcionários causadores de dano, desde que 
tenham incorrido em dolo. 

(D) A ação popular possui um prazo de 
prescrição de 7 (sete) anos, visando garantir a 
segurança jurídica, a estabilidade das relações e 
incentivando os cidadãos a exercerem seu direito 
de ação de maneira oportuna e responsável. 

(E) Qualquer cidadão tem o direito de se habilitar 
como litisconsorte ou assistente do autor da ação 
popular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 46 

De acordo com o artigo 2º, da Lei 7.853/89, ao 
Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos 
direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
lazer, à previdência social, ao amparo à infância 
e à maternidade, e de outros que, decorrentes da 
Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 
pessoal, social e econômico. 

Considerando o estabelecido neste artigo, os 
órgãos e entidades da administração direta e 
indireta devem, dentro de sua competência e 
finalidade, dispensar tratamento prioritário e 
adequado aos assuntos abrangidos por esta Lei. 
Essa abordagem objetiva viabilizar as medidas, 
EXCETO:  

(A) A inserção, no sistema educacional, das 
escolas especiais, públicas e também privadas. 

(B) A garantia de acesso das pessoas portadoras 
de deficiência aos estabelecimentos de saúde 
públicos e privados, e de seu adequado 
tratamento neles, sob normas técnicas e padrões 
de conduta apropriados. 

(C) A garantia de atendimento domiciliar de 
saúde ao deficiente grave internado. 

(D) O empenho do Poder Público quanto ao 
surgimento e à manutenção de empregos, 
inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas 
portadoras de deficiência que não tenham acesso 
aos empregos comuns. 

(E) A oferta, obrigatória e gratuita, da Educação 
Especial em estabelecimento público de ensino. 
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QUESTÃO 47 

O parcelamento do solo urbano poderá ser feito 
mediante loteamento ou desmembramento, 
observadas as disposições da Lei nº 6.766/79 e as 
das legislações estaduais e municipais 
pertinentes. Acerca dessa Lei, assinale a 
alternativa CORRETA: 

(A) Considera-se desmembramento a subdivisão 
de gleba em lotes destinados a edificação, com 
aproveitamento do sistema viário existente, 
desde que não implique na abertura de novas vias 
e logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes. 

(B) Considera-se lote a subdivisão de gleba em 
lotes destinados à edificação, com 
aproveitamento do sistema viário existente, 
desde que não implique na abertura de novas vias 
e logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes. 

(C) Considera-se loteamento o terreno servido de 
infraestrutura básica cujas dimensões atendam 
aos índices urbanísticos definidos pelo plano 
diretor ou lei municipal para a zona em que se 
situe.      

(D) Considera-se lote a subdivisão de gleba em 
lotes destinados à edificação, com abertura de 
novas vias de circulação, de logradouros públicos 
ou prolongamento, modificação ou ampliação 
das vias existentes.  

(E) Considera-se desmembramento o terreno 
servido de infraestrutura básica cujas dimensões 
atendam aos índices urbanísticos definidos pelo 
plano diretor ou lei municipal para a zona em que 
se situe. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 48 

Conforme a Lei 1.079/50, que dispõe sobre os 
crimes de responsabilidade, considere as 
seguintes assertivas:  

I – Não prestar ao Congresso Nacional dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa, as contas relativas ao exercício 
anterior. 

II – Omitir ou retardar dolosamente a publicação 
das leis e resoluções do Poder Legislativo ou dos 
atos do Poder Executivo. 

III – Não apresentar ao Congresso Nacional a 
proposta do orçamento da República dentro dos 
primeiros dois meses de cada sessão legislativa. 

Assinale a alternativa que contenha corretamente 
as opções referentes a crimes de responsabilidade 
contra a probidade na administração: 

(A) I e III, apenas. 

(B) II e III, apenas.  

(C) I, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

QUESTÃO 49 

Luís, médico veterinário, foi chamado para lidar 
com um animal selvagem em um condomínio. 
Ao chegar, ele encontrou o que parecia ser um 
falcão e decidiu levá-lo ao Centro de Controle do 
município. No entanto, ele optou por liberar o 
animal em uma área de mata próxima, 
acreditando que era o habitat adequado, o que 
acabou economizando seu tempo. Quando 
Luciana, moradora do condomínio, chegou em 
casa, notou que seu pássaro de estimação havia 
desaparecido. Ao investigar, Luciana descobriu 
que seu pássaro havia sido confundido com um 
falcão e levado por Luís. Ela então registrou um 
boletim de ocorrência na Delegacia de Polícia. 
Neste caso, sobre a conduta de Luís, assinale a 
alternativa que contenha corretamente a espécie 
de erro de tipo: 

(A) Erro de tipo permissivo. 

(B) Erro de tipo inescusável. 

(C) Erro de tipo escusável. 

(D) Erro de proibição. 

(E) Não houve erro de tipo. 
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QUESTÃO 50 

Marta é uma servidora pública responsável pela 
análise de pedidos de licença para construção na 
cidade. Um dia, um amigo de infância a procura 
para solicitar uma licença para construir uma 
casa em uma área onde há restrições ambientais. 
Marta, conhecendo bem as regras, sabe que o 
pedido não atende aos critérios exigidos pela lei. 
No entanto, ela decide ignorar as normas e, em 
vez de recusar o pedido, retarda a análise, 
deixando-a em sua mesa por semanas. Além 
disso, ela menciona ao amigo que, se ele fizer 
uma doação para uma ONG que Marta apoia, a 
licença poderá ser aprovada mais facilmente. 
Essa atitude de Marta, ao procrastinar a decisão 
e agir contra a legislação para beneficiar um 
amigo, caracteriza, dentre outras eventuais 
capitulações, o crime de: 

(A) Peculato. 

(B) Peculato culposo. 

(C) Emprego irregular de verbas ou rendas 
públicas. 

(D) Facilitação de descaminho.  

(E) Prevaricação. 
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PROVA DISCURSIVA (PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL) 

 

A Câmara de Vereadores do Município de Beta deflagrou licitação pública, sob a modalidade 

do Pregão e regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021, visando à aquisição de envelopes de papel para 

uso em seus diversos departamentos administrativos. 

 Aferiu-se, durante o trâmite da licitação pública e após denúncia, que uma das pessoas jurídicas 

licitantes, denominada sociedade empresária “XY”, tem como sócia e administradora única pessoa 

natural, Jussara, a qual é igualmente a única sócia e administradora da pessoa jurídica “ZZ”. 

Ambas as pessoas jurídicas (“XY” e “ZZ”) têm objeto social referente a segmentos congêneres. 

Apurou-se que a sociedade empresária “ZZ” sofrera, um ano antes, sanção administrativa de 

impedimento de licitar e contratar aplicada pelo Poder Executivo do Município de Beta, em virtude de 

reiterado inadimplemento contratual. 

Diante de tal contexto, a Câmara de Vereadores instaurou processo administrativo, tendo 

concluído, após assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios inerentes, bem 

como ouvida a procuradoria jurídica, que a sanção administrativa sofrida pela sociedade empresária 

“ZZ” devia ser igualmente eficaz em face da sociedade empresária “XY”, de modo a desclassificá-la 

do certame e, em virtude da tentativa de burla fraudulenta à ordem de impedimento nos direitos de 

licitar, aplicou à licitante “XY” multa no valor equivalente a 30% (trinta por cento) de sua proposta 

(R$ 150.000,00), tendo se observado a baixa monta econômica do certame a atrair tal percentual 

sancionatório. 

Irresignada, a sociedade empresária XY propôs ação judicial, pelo procedimento comum, em 

face da Câmara de Vereadores do Município de Beta, alegando, em síntese, que é indevida a sua 

desclassificação do certame, bem como a aplicação de multa contra si, uma vez que é pessoa jurídica 

diversa da sancionada; alegou que, de todo modo, a sanção administrativa aplicada pelo Poder 

Executivo, de impedimento no direito de licitar e contratar, não se estende a licitações veiculadas pelo 

Poder Legislativo, pois são órgãos diversos; comprovou ter feito o pagamento da multa, alegando tê-

lo feito para evitar eventual pretensão executiva fiscal e restrição junto aos cadastros de contribuintes 

locais; sustentou que seus atos não caracterizam qualquer infração capitulada em lei para subsidiar a 

sanção administrativa de multa; argumentou que a sanção de multa foi, de todo modo, desproporcional 

e acima do teto legal. Pede, então e no mérito, (i) a sua reclassificação na licitação pública promovida 

pela Câmara de Vereadores, (ii) a anulação da multa imposta ou, subsidiariamente, a redução de seu 

valor, e (iii) o ressarcimento do valor equivalente já recolhido aos cofres públicos, de R$ 45.000,00 
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(quarenta e cinco mil reais). Pleiteou pela tutela de urgência para ser reinserida no Pregão. Deu à causa 

o valor de alçada fiscal, de R$ 1.000,00. 

O MM. Juiz da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Beta recebeu a ação, decidiu por 

diferir a análise da tutela de urgência para após o exercício do contraditório e determinou a citação da 

Câmara de Vereadores de Beta, o que veio a ocorrer. 

Na condição de procurador jurídico da Câmara de Vereadores de Beta, adote a medida 

processual cabível e a decorrente Peça Prático-Profissional visando a assegurar a defesa dos interesses 

da Câmara em face da pretensão judicial de “XY”. 
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Considerando o enunciado acima estabelecido e o descrito no Capítulo 12 do Edital, elabore uma peça 
prático-profissional manuscrita, com número mínimo de 20 (vinte) e máximo de 120 (cento e vinte) 
linhas. A Prova Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta.  
 
Atenção – a presente folha trata-se de rascunho - a redação deverá ser elaborada na folha de 
texto definitiva, entregue pelo Fiscal de Sala. 
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